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SEMINÁRIO: Unidade VII – Direito a um processo de duração razoável 

 

1. CASO RUIZ-MATEOS VS. ESPANHA – SENTENÇA DE 23.06.1993, DA 

CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS 

 

1.1 – Questões sob a análise da CEDH 

1.2 – Procedimento 

1.3 – Dos fatos 

1.4 – Ação de restituição dos bens expropriados 

1.5 – Questão Constitucional 

1.6 – Apelação contra a decisão que não admitiu a ação de restituição 

1.7 –Procedimento perante a Comissão Europeia de Direitos Humanos 

1.8 – Texto do art. 6.1 no que se refere ao caso em exame 

1.9 – Fundamentos de direito 

1.10 – Defesa apresentada pelo estado espanhol 



1.11 – Aspectos considerados pela CEDH relativos ao prazo razoável 

1.12 – Conclusão da CEDH 

1.13 – Consequências 

 

2. CASO SUÁREZ ROSERO VS. EQUADOR – SENTENÇA DE 12.11.1997, DA 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 

 

2.1 – Resumo dos fatos 

2.2 – Procedimento perante a CIDH e envio do informe 11/1995 ao Estado do 

Equador 

2.3 – Demanda perante a Corte IDH: alegação de violações aos arts. 5, 7, 8 e 25, 

todos com relação ao art. 1º, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

2.4 – Medidas urgentes determinadas pela Corte IDH 

2.5 – Procedimento perante a Corte IDH 

2.6 – A análise da Corte IDH acerca da violação à duração razoável do processo no 

presente caso: Violação aos arts. 7.6, 8.1 e 25 da Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos 

2.7 – Critérios estabelecidos pela Corte IDH para verificar a duração razoável do 

processo 

2.8 – Breve análise sobre as demais violações constatadas pela Corte IDH 

2.9 – Sentença de Reparações 

 

3. CASO LÓPEZ ÁLVAREZ VS. HONDURAS – SENTENÇA DE 01.02.2006, DA 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 

 

3.1 – Resumo dos fatos  

3.1.1 – Panorama geral: o grupo garífuna e a problemática da terra em Honduras  

3.1.2 – A detenção do senhor Alfredo López Álvarez 

3.1.3 – Processo judicial 

3.2 – Procedimento perante a Corte IDH 

3.2.1 Medidas provisórias 

3.2.2 Provas produzidas 

3.3 – A análise da Corte IDH acerca da violação à duração razoável do processo  



3.3.1 – Os três critérios estabelecidos pela Corte IDH para verificar a duração 

razoável do processo. A violação aos arts. 7.5, 7.6, 8º e 25, todos em relação ao art. 

1.1, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

3.3.2 – O voto fundamentado do Juiz García Ramírez: quarto critério 

3.4 – Breve análise sobre as demais violações constatadas pela Corte 

3.4.1 – A violação aos arts. 5º, 7.1, 7.2, 7.3, 7.4, 13 e 24, todos em relação ao art. 1.1, 

da Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

3.5 – Reparação  

3.5.1 – Indenizações  

3.5.2 – Medidas de satisfação e garantias de não repetição 
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